
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460972 - GO (2023/0321378-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ESLY BERNARDES SENA
ADVOGADOS : ANDERSON FELICIANO FREITAS ALCÂNTARA - GO023165

RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN - GO033331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRONÚNCIA. EXISTÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso 
especial para não conhecer de recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7/STJ, 
no qual se alega fragilidade de provas acerca da autoria delitiva.
2. A decisão de pronúncia foi mantida pelo Tribunal de origem, que entendeu haver 
provas suficientes da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, 
determinando o julgamento pelo plenário do Tribunal do Júri.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia pode ser 
mantida diante da alegação de insuficiência de provas quanto à autoria do delito.

III. Razões de decidir
4. A decisão de pronúncia exige apenas indícios suficientes de autoria e certeza da 
materialidade, não sendo necessária prova incontroversa.
5. A análise aprofundada das provas é competência do Tribunal do Júri, conforme 
jurisprudência consolidada.
6. O revolvimento do acervo fático-probatório para decidir pela impronúncia encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige indícios suficientes de autoria e 
certeza da materialidade. 2. A análise do mérito dos crimes dolosos contra a vida é 
competência do Tribunal do Júri".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.560.912/RJ; STJ, AgRg no HC 
914.011/AL; STJ, AgRg no AREsp 2.459.389/MG.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ESLY BERNARDES SENA
ADVOGADOS : ANDERSON FELICIANO FREITAS ALCÂNTARA - GO023165

RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN - GO033331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRONÚNCIA. EXISTÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso 
especial para não conhecer de recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7/STJ, 
no qual se alega fragilidade de provas acerca da autoria delitiva.

2. A decisão de pronúncia foi mantida pelo Tribunal de origem, que entendeu haver 
provas suficientes da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, 
determinando o julgamento pelo plenário do Tribunal do Júri.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia pode ser 
mantida diante da alegação de insuficiência de provas quanto à autoria do delito.

III. Razões de decidir

4. A decisão de pronúncia exige apenas indícios suficientes de autoria e certeza da 
materialidade, não sendo necessária prova incontroversa.

5. A análise aprofundada das provas é competência do Tribunal do Júri, conforme 
jurisprudência consolidada.

6. O revolvimento do acervo fático-probatório para decidir pela impronúncia encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige indícios suficientes de autoria e 
certeza da materialidade. 2. A análise do mérito dos crimes dolosos contra a vida é 
competência do Tribunal do Júri".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.560.912/RJ; STJ, AgRg no HC 
914.011/AL; STJ, AgRg no AREsp 2.459.389/MG.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de folhas 717/730 interposto por ESLY 

BERNARDES SENA contra decisão de minha lavra na qual conheci do seu agravo 

em recurso especial para, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conhecer do recurso especial.

No presente recurso, a defesa alega que não incide o óbice da Súmula n. 7/STJ 

e reitera os fundamentos da irresignação no tocante à ocorrência de violação ao art. 

413 do Código de Processo Penal – CPP, em razão da fragilidade de provas acerca da 

autoria delitiva.

Requer, em síntese, a reconsideração da decisão, ou a distribuição do feito para 

o colegiado para a devida apreciação.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do agravante, a decisão deve ser mantida.

Quanto à alegada violação ao art. 413 do CPP, a Corte a quo assim se 

manifestou, nos seguintes termos do voto do relator:
 

"Extrai-se dos autos que indícios de que o 
recorrente possuía um desentendimento com a vítima, em 
razão de uma dívida pretérita, porquanto 
ESLYBERNARDES SENA comprou um imóvel rural da 
vítima e não efetuou o pagamento integral do débito, 
conforme Compromisso de Compra e Venda acostado ao 
movimento 01, arq. 6, fl. 44. Contudo, mesmo inadimplente, 
exigia que a vítima JAIR MACHADO JÚNIOR escriturasse 
o imóvel em seu nome, sob pena de matá-lo, o que teria 
feito.

Deveras, seguindo a orientação jurisprudencial, 
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verifica-se que as provas acima transcritas são suficientes 
para demonstrar os elementos mínimos para o juízo de 
admissibilidade da acusação, quais sejam, prova 
induvidosa da materialidade delitiva e indícios suficientes 
de autoria.

[...]
Destarte, em que pesem os argumentos expendidos 

pelo recorrente, presentes os elementos mínimos do jus 
accusationis e diante da necessidade de ampla dilação 
probatória, impõe-se referendar a decisão intermediária de 
pronúncia, afim de que o recorrente seja submetido a 
julgamento popular pelo Tribunal do Júri" (fls. 585/586).

 
Colhe-se do trecho acima que o Tribunal de origem entendeu por manter a 

decisão de pronúncia diante da existência de provas acerca da materialidade delitiva e 

de indícios suficientes de autoria, devendo o feito, dessarte, ser 

encaminhado para julgamento perante o plenário do Tribunal do Júri.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, que se firmou no sentido de que a decisão interlocutória de pronúncia encerra 

mero juízo de admissibilidade da acusação, não sendo exigida, neste momento 

processual, prova incontroversa acerca da autoria do delito, bastando a existência de 

indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza quanto à materialidade do 

crime.

Questões referentes à certeza da autoria e da materialidade do delito deverão 

ser analisadas pelo Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para a 

análise do mérito de crimes dolosos contra a vida. Vejam-se precedentes (grifos 

nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA. AUSÊNCIA 
DE DOLO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE 
SENTENÇA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão interlocutória de pronúncia é mero 
juízo de admissibilidade da acusação. Não é exigida, 
neste momento processual, prova incontroversa da 
autoria do delito; basta a existência de indícios 
suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza 
quanto à materialidade do crime.

2. Questões referentes à certeza da autoria e da 
materialidade do delito deverão ser analisadas pelo 
Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente 
competente para a análise do mérito de crimes dolosos 
contra a vida.

3. A pronúncia do réu está condicionada à prova 
mínima, judicializada, na qual haja sido garantido o 
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devido processo legal, com o contraditório e a ampla 
defesa que lhe são inerentes.

4. Na hipótese, não há como ser proferida decisão 
de absolvição sumária, porquanto as provas não apontam, 
de maneira indubitável, que o acusado agiu em legítima 
defesa putativa. Havendo dúvidas quanto às circunstâncias 
fáticas, o caso deve ser enviado ao Tribunal do Júri, 
instância competente para realizar o julgamento meritório.

5. Necessária incursão na seara fático-probatória 
para análise do pleito de absolvição sumária, providência 
obstada pela Súmula n. 7/STJ.

6. Para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, 
exige-se a demonstração clara e objetiva de que a solução 
da controvérsia e a verificação de violação da lei federal 
independem do reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.560.912/RJ, relator Ministro 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
29/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. FURTO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E 
AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE PRETENDIDA NA VIA DO 
HABEAS CORPUS. AFASTAMENTO DAS 
QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a decisão impugnada pelos próprios 
fundamentos.

II - A instância de origem entendeu, de forma 
fundamentada, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, que ficaram 
comprovadas a materialidade e a autoria delitivas. A 
análise das alegações concernentes ao pleito de 
despronúncia em relação ao crime de furto qualificado 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede 
de habeas corpus.

III - No que tange ao pleito de afastamento das 
qualificadoras, esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento sedimentado de que é vedada a exclusão de 
qualificadora na primeira fase de julgamento dos crimes 
afetos à competência do Tribunal do Júri, salvo quando 
manifestamente improcedente, o que não é o caso dos 
autos.

Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.011/AL, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, 
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DJe de 16/9/2024.)
 
Outrossim, para se alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, 

e, assim, decidir pela impronúncia do agravante, seria necessário o revolvimento 

caderno fático-probatório, procedimento que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. Veja-

se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRIPLO HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO 
(ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I E IV, POR 2 (DUAS) 
VEZES E ARTIGO 121, § 2º, INCISOS IV E V, C/C 
ARTIGO 29, TODOS DO CÓDIGO PENAL). PRONÚNCIA. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A partir do julgamento do REsp n. 2.091.647/DF, 
na sessão de 26/09/2023 (DJe de 03/10/2023), a Sexta 
Turma deste Tribunal Superior considerou o princípio do in 
dubio pro societate na decisão de pronúncia incompatível 
com o processo penal constitucional.

2. Exige-se, para a decisão de pronúncia, a elevada 
probabilidade de que o réu seja autor ou partícipe do crime 
a ele imputado. No caso, restou comprovada a 
materialidade delitiva e a presença de fortes indícios da 
autoria. 

3. Para alterar a conclusão a que chegaram as 
instâncias antecedentes, e decidir pela impronúncia do 
agravante, demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, procedimento que encontra óbice na Súmula n. 
07/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.459.389/MG, relator Ministro 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0321378-0 AREsp 2.460.972 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02650932620108090170  26509326  2650932620108090170

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESLY BERNARDES SENA 
ADVOGADOS : ANDERSON FELICIANO FREITAS ALCÂNTARA  - GO023165

 RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN  - GO033331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESLY BERNARDES SENA 
ADVOGADOS : ANDERSON FELICIANO FREITAS ALCÂNTARA  - GO023165

 RAUNY MARCELINO ARAUJO ROLIN  - GO033331
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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